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O BRINCAR LIVRE NA INFÂNCIA: FUNDAMENTOS 
SOCIOCULTURAIS, EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS E IMPLICAÇÕES 

PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL
 Viviane Marcia Santos de Mascarenhas

 

Resumo: Este artigo analisa o brincar livre como direito da criança, prática sociocultural e dimensão estruturante 

do currículo da Educação Infantil. O objetivo é superar abordagens panorâmicas que apenas enumeram benefícios 

do brincar, articulando fundamentos teóricos, documentos normativos e evidências empíricas produzidas em 

contextos escolares e espaços externos. Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa 

e caráter narrativo-analítico. O levantamento foi realizado em junho de 2026 nas bases SciELO, PubMed, ERIC e 

Google Scholar, além de repositórios oficiais brasileiros e das Nações Unidas. Foram empregados descritores em 

português e inglês relacionados a brincar livre, aprendizagem baseada em brincadeiras, recreio, ambiente externo, 

desenvolvimento infantil e Educação Infantil. O corpus final reuniu 21 documentos, entre obras teóricas, pesquisas 

empíricas, revisões sistemáticas e normas públicas. A análise evidencia que o brincar não constitui comportamento 

natural isolado, mas atividade cultural aprendida e produzida nas interações. Estudos observacionais e revisões 

indicam associações entre oportunidades de brincar, atividade física, desenvolvimento motor, autorregulação, 

linguagem, relações entre pares e comportamento em sala; entretanto, os efeitos variam conforme qualidade do 

ambiente, tempo disponível, participação infantil e formas de mediação adulta. A literatura também demonstra que 

a oposição rígida entre brincar livre e intervenção docente é insuficiente: a ação pedagógica pode organizar tempos, 

materiais e espaços sem capturar a brincadeira por objetivos escolares imediatos. Conclui-se que garantir o brincar 

exige políticas de infraestrutura, formação docente, redução da escolarização precoce e reconhecimento da criança 

como sujeito que produz culturas, negocia sentidos e participa da construção do cotidiano educativo.

Palavras-chave: brincar livre; Educação Infantil; culturas infantis; desenvolvimento infantil; políticas públicas.

1. INTRODUÇÃO

O brincar ocupa posição paradoxal nas 

instituições destinadas à primeira infância. Nos 

discursos pedagógicos, aparece como atividade 

indispensável ao desenvolvimento e como marca 

distintiva da infância; na organização cotidiana, porém, 

pode ser reduzido a intervalo, recompensa após tarefas 

consideradas sérias ou estratégia para ensinar 

conteúdos previamente definidos. Essa distância entre 

reconhecimento formal e garantia concreta produz um 

problema científico e político: não basta afirmar que 

brincar é importante, pois é necessário examinar que 

concepção de criança, de aprendizagem e de currículo 

sustenta os tempos, os espaços e as intervenções 

adultas. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil determinam que as práticas 

pedagógicas tenham como eixos norteadores “as 

interações e a brincadeira”, formulação que confere ao 

brincar estatuto curricular, e não caráter acessório 

(Brasil, 2009, art. 9º).

A centralidade normativa do brincar não 

elimina as disputas em torno de seu significado. A 

expressão brincar livre costuma ser empregada como 
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sinônimo de ausência de adultos, espontaneidade 

absoluta ou atividade sem qualquer organização 

institucional. Essa definição é insuficiente. A liberdade 

lúdica não ocorre fora da cultura, dos materiais 

disponíveis, das relações de poder, das regras 

negociadas e das condições concretas de tempo e 

espaço. Brougère formula uma crítica decisiva à 

naturalização ao afirmar que “brincar não é uma 

dinâmica interna do indivíduo, mas uma atividade 

dotada de uma significação social precisa” (Brougère, 

1998, p. 104). Desse modo, a autonomia da criança na 

brincadeira deve ser compreendida como possibilidade 

situada de escolher, interpretar, transformar e negociar 

sentidos, e não como independência abstrata em relação 

ao mundo social.

Em debates sobre brincar e cidade, descrições de 

parques e equipamentos costumam ser apresentadas como 

se constituíssem evidência suficiente. Contudo, um estudo 

de caso exige delimitação do caso, pergunta analítica, 

fontes, sujeitos quando pertinentes, procedimentos de 

produção de dados e critérios de interpretação. Sem esses 

elementos, exemplos arquitetônicos permanecem 

ilustrações urbanísticas. Por essa razão, este artigo não 

toma espaços famosos de grandes cidades internacionais 

como casos científicos; a discussão sobre ambientes 

apoia-se em pesquisas que explicitam desenho, amostra, 

resultados e limites, permitindo distinguir inspiração 

projetual de evidência empírica.

A sustentação conceitual do artigo articula três 

eixos compatíveis: a perspectiva histórico-cultural, a 

compreensão sociológica das culturas infantis e os 

estudos sobre cultura lúdica. Essa opção evita a 

justaposição superficial de matrizes distintas e permite 

examinar o brincar como atividade mediada por 

significados, produzida nas relações entre pares e 

atravessada por repertórios culturais. Reggio Emilia é 

mobilizada como experiência pedagógica e política de 

Educação Infantil, especialmente por sua concepção do 

ambiente, da escuta e da documentação, e não como 

teoria psicológica do desenvolvimento. O quadro 

teórico é complementado por evidências empíricas 

sobre ambientes, recreio e aprendizagem baseada em 

brincadeiras (Vygotsky, 2007, p. 107-124; Brougère, 

1998, p. 103-116; Corsaro, 2011, p. 31-46).

O problema que orienta o estudo pode ser 

formulado da seguinte maneira: em que condições o 

brincar livre contribui para a aprendizagem, o 

desenvolvimento e a participação infantil, e quais 

implicações essa compreensão produz para a Educação 

Infantil? O objetivo geral é analisar o brincar livre 

como direito, prática cultural e componente curricular, 

articulando teoria, evidências e políticas públicas. 

Especificamente, busca-se: delimitar conceitualmente o 

brincar; examinar resultados de pesquisas empíricas; 

discutir limites das interpretações causalistas; analisar 

obstáculos institucionais e urbanos; e indicar princípios 

para uma mediação docente que preserve a agência 

infantil.

A relevância da discussão decorre do avanço 

de práticas de escolarização precoce, da fragmentação 

dos tempos infantis e da tendência de converter toda 

brincadeira em instrumento de desempenho. A Base 

Nacional Comum Curricular reconhece brincar, 

conviver, participar, explorar, expressar e conhecer-se 

como direitos de aprendizagem, mas sua 

implementação depende de condições materiais e de 

interpretações curriculares que não subordinem a 

experiência da criança a listas de habilidades isoladas 

(Brasil, 2018, p. 36-38). A questão, portanto, não é 

escolher entre brincar e aprender. O desafio consiste em 

compreender que a aprendizagem infantil se produz na 

ação corporal, na imaginação, na linguagem, nas 

relações entre pares e na exploração de ambientes, sem 

que cada experiência precise ser convertida em 

exercício escolarizado.

2. METODOLOGIA

A pesquisa é bibliográfica e documental, de 

abordagem qualitativa, com desenho narrativo-

analítico. A revisão narrativa foi escolhida porque o 

objetivo não é estimar um efeito único nem produzir 

metanálise própria, mas integrar matrizes teóricas, 

normas educacionais e estudos com desenhos 

metodológicos distintos. Esse tipo de revisão exige 

explicitar pergunta, critérios de seleção e procedimento 

de síntese para evitar uma exposição impressionista de 

autores. Conforme Snyder, revisões de literatura 

rigorosas devem tornar visíveis as decisões de busca, 

inclusão e interpretação, mesmo quando não seguem 

um protocolo sistemático estrito (Snyder, 2019, p. 333-

335).
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O levantamento foi realizado entre 1º e 29 de 

junho de 2026 nas bases SciELO, PubMed, ERIC e 

Google Scholar. Foram utilizadas combinações dos 

descritores brincar livre, brincadeira, cultura lúdica, 

aprendizagem baseada em brincadeiras, recreio escolar, 

ambiente externo, desenvolvimento infantil e Educação 

Infantil, além dos equivalentes free play, play-based 

learning, school recess, outdoor play, child 

development e early childhood education. A busca foi 

complementada em repositórios do Ministério da 

Educação, do Planalto, da Organização Mundial da 

Saúde e do Comitê dos Direitos da Criança das Nações 

Unidas.

Foram incluídas obras teóricas diretamente 

relacionadas à constituição cultural e social do brincar; 

estudos empíricos que apresentassem sujeitos, 

procedimentos e resultados; revisões sistemáticas ou 

metanálises; e documentos normativos com incidência 

sobre a primeira infância. Para a produção empírica, 

priorizou-se o período de 2004 a 2026, admitindo-se 

textos anteriores ou clássicos quando indispensáveis ao 

quadro conceitual. Foram excluídos textos sem autoria 

identificável, ensaios promocionais, páginas turísticas, 

materiais que apenas reproduziam definições gerais e 

estudos cujo foco principal não permitia distinguir 

brincar de treinamento, esporte organizado ou uso 

passivo de telas.

O corpus final reuniu 21 documentos: sete 

referências teóricas, sete estudos empíricos ou revisões, 

seis documentos normativos e uma referência 

metodológica. A análise foi organizada em quatro 

categorias: a) brincar como prática sociocultural e 

direito; b) evidências relativas às dimensões física, 

cognitiva, emocional e social; c) condições 

institucionais, ambientais e desiguais de acesso; e d) 

implicações para o currículo e para a mediação docente. 

Não se atribuiu peso equivalente a todos os estudos: 

revisões sistemáticas e pesquisas com metodologia 

explícita foram priorizadas, enquanto resultados 

observacionais foram interpretados como associações, 

e não como provas automáticas de causalidade.

A opção metodológica impõe limites. As 

definições de brincar livre, brincar guiado, recreio e 

brincar ao ar livre variam entre os estudos; as faixas 

etárias e os instrumentos de medida também são 

heterogêneos. Além disso, parte relevante da produção 

empírica foi realizada fora do Brasil, o que exige cuidado 

na transferência de resultados para redes públicas 

marcadas por desigualdades de infraestrutura. Por essa 

razão, o estudo brasileiro de Barros foi mobilizado como 

contraponto situado no cotidiano escolar, e os achados 

internacionais foram lidos em diálogo com as normas 

nacionais, não como modelos universais (Barros, 2009, 

p. 37-41; Brasil, 2009, art. 9º).

3. O BRINCAR COMO PRÁTICA 
SOCIOCULTURAL, DIREITO E EXPERIÊNCIA 
INFANTIL

A primeira correção conceitual necessária é 

abandonar a ideia de que a brincadeira constitui 

expressão biológica pura que se manifestaria do mesmo 

modo em qualquer tempo e sociedade. Embora existam 

disposições corporais e afetivas relacionadas à 

exploração e ao prazer, as formas de brincar, os objetos 

valorizados, os papéis encenados e os limites do que é 

permitido são aprendidos socialmente. Brougère 

denomina cultura lúdica o conjunto de procedimentos, 

esquemas e significações que permite aos participantes 

reconhecer uma situação como brincadeira, iniciar 

enredos, interpretar gestos e negociar regras. A criança 

não recebe essa cultura passivamente: apropria-se dela, 

altera-a e a recombina nas interações com outras 

crianças, adultos, objetos e mídias (Brougère, 1998, p. 

106-111).

Essa formulação impede dois reducionismos. 

O primeiro é o naturalismo, que imagina que bastaria 

deixar brinquedos disponíveis para que toda criança 

brincasse de forma autônoma e equivalente. O segundo 

é o didatismo, que reconhece valor apenas quando a 

brincadeira produz um resultado antecipado pelo 

adulto. Entre esses extremos, a brincadeira pode ser 

entendida como situação de significação compartilhada, 

marcada por decisão dos participantes, flexibilidade, 

incerteza dos resultados e possibilidade de transformar 

objetos e papéis. Kishimoto distingue brinquedo, jogo 

e brincadeira justamente para mostrar que materiais não 

determinam por si mesmos a ação lúdica; o sentido 

emerge do uso, do contexto e da relação entre sujeitos 

(Kishimoto, 2011, p. 15-48).

Na perspectiva histórico-cultural, o faz de 

conta produz uma relação singular entre imaginação, 

regras e ação voluntária. Ao assumir o papel de médica, 

motorista, cozinheira ou animal, a criança não apenas 
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imita uma cena externa: seleciona traços sociais, 

reorganiza experiências e atua segundo regras 

implícitas do papel. Vygotsky sintetiza essa potência ao 

afirmar que, na brincadeira, a criança se comporta além 

de seu comportamento cotidiano e cria uma zona de 

desenvolvimento proximal (Vygotsky, 2007, p. 122). A 

liberdade lúdica, portanto, não equivale à ausência de 

regras. Em muitas brincadeiras, a própria situação 

imaginária exige maior autorregulação: quem 

representa uma professora, um bebê ou uma 

personagem precisa sustentar ações coerentes com o 

enredo negociado.

A sociologia da infância acrescenta uma 

dimensão pouco desenvolvida pelas abordagens 

centradas apenas no indivíduo. Corsaro propõe a noção 

de reprodução interpretativa para indicar que as 

crianças se apropriam criativamente de informações do 

mundo adulto, ao mesmo tempo que produzem 

culturas de pares. Brincadeiras recorrentes, segredos, 

alianças, conflitos, rituais de entrada e modos próprios 

de usar os espaços compõem uma vida coletiva que 

não pode ser reduzida à preparação para a adultez 

(Corsaro, 2011, p. 31-46). Evangelista e Marchi 

destacam que essa perspectiva desloca a criança da 

condição de receptora da socialização para a de ator 

social, sem ignorar as estruturas geracionais que 

limitam sua ação (Evangelista; Marchi, 2022, p. 1-7).

Esse deslocamento tem consequências 

metodológicas. Pesquisar o brincar exige observar o 

que as crianças fazem, dizem e negociam, em vez de 

deduzir benefícios apenas a partir das intenções 

adultas. Uma estrutura pode ser planejada como 

escorregador e tornar-se casa, montanha, navio ou 

fronteira; caixas podem organizar uma cidade; folhas, 

pedras e gravetos podem adquirir funções provisórias. 

O valor pedagógico não está somente no objeto, mas 

na densidade das relações e transformações 

produzidas. A documentação pedagógica, nesse 

contexto, deve registrar processos, hipóteses, 

linguagens e formas de participação, e não apenas 

fotografar produtos finais ou comprovar habilidades 

previamente listadas (Edwards; Gandini; Forman, 

2015, p. 25-37).

Também é necessário situar Reggio Emilia 

com precisão. Trata-se de uma experiência municipal e 

de uma abordagem político-pedagógica construída 

historicamente, e não de uma teoria universal do 

desenvolvimento. Sua contribuição para este debate 

reside na organização de ambientes investigativos, na 

escuta das múltiplas linguagens, no planejamento 

flexível e na documentação como interpretação 

compartilhada. O ambiente não substitui a ação 

docente nem produz aprendizagem automaticamente; 

ele expressa escolhas sobre acessibilidade, circulação, 

encontro, beleza, diversidade de materiais e 

visibilidade das produções infantis (Edwards; Gandini; 

Forman, 2015, p. 137-160).

O brincar é ainda um direito humano. O artigo 

31 da Convenção sobre os Direitos da Criança 

reconhece o direito ao descanso, ao lazer e à 

participação em brincadeiras e atividades recreativas 

adequadas à idade. O Comentário Geral nº 17 esclarece 

que esse direito depende de liberdade, tempo não 

fragmentado, espaços acessíveis, proteção contra 

discriminação e possibilidade de participação infantil 

no planejamento dos ambientes (Nações Unidas, 2013, 

par. 14-18; 32-38). No Brasil, o Marco Legal da 

Primeira Infância inclui o brincar e o lazer entre as 

áreas prioritárias das políticas públicas, vinculando a 

garantia do direito à ação intersetorial do Estado 

(Brasil, 2016, art. 5º).

Compreender o brincar como direito modifica 

o foco da responsabilidade. A falta de oportunidades 

não pode ser atribuída apenas às escolhas familiares 

nem resolvida por recomendações genéricas para que 

pais “brinquem mais”. Jornadas extensas, ausência de 

áreas públicas, medo da violência, barreiras 

arquitetônicas, racismo, desigualdade de renda e 

precariedade das unidades educacionais distribuem de 

forma desigual o tempo e os espaços lúdicos. A 

garantia do brincar exige condições coletivas e 

políticas; caso contrário, a liberdade de brincar 

transforma-se em privilégio de crianças com moradia 

adequada, acesso a áreas verdes e adultos disponíveis 

(Nações Unidas, 2013, par. 32-46; Brasil, 2024, art. 6º-

12).

4. EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS: O QUE AS 
PESQUISAS PERMITEM AFIRMAR

A literatura sobre brincar reúne estudos 

observacionais, experimentos, pesquisas qualitativas e 

revisões com definições distintas. Por isso, afirmações 
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como “brincar aumenta a inteligência” ou “previne a 

obesidade” são excessivamente lineares. O brincar 

pode ampliar oportunidades de movimento, linguagem, 

cooperação e tomada de decisão, mas seus efeitos 

dependem da duração, da qualidade das interações, das 

características do ambiente e das experiências 

anteriores. Yogman e colaboradores, em relatório 

clínico fundamentado em ampla literatura, associam 

experiências lúdicas adequadas ao desenvolvimento de 

linguagem, funções executivas, autorregulação e 

vínculos protetivos, mas não apresentam o brincar 

como intervenção isolada capaz de neutralizar 

desigualdades sociais ou condições clínicas (Yogman 

et al., 2018, p. 1-16).

No campo da atividade física e do 

desenvolvimento motor, o estudo quase experimental de 

Fjørtoft comparou crianças de cinco a sete anos que 

brincavam em ambiente natural com crianças que 

utilizavam playground tradicional. A pesquisa combinou 

análise da paisagem, sistema de posicionamento e testes 

motores; ao final, o grupo exposto ao ambiente natural 

apresentou melhora estatisticamente significativa na 

aptidão motora, especialmente em equilíbrio e 

coordenação. O resultado sustenta a hipótese de que 

terrenos variados, vegetação e elementos manipuláveis 

oferecem possibilidades corporais mais diversificadas, 

mas o desenho não autoriza generalizar 

automaticamente para qualquer parque ou população 

(Fjørtoft, 2004, p. 21-44).

A revisão sistemática de Brussoni e 

colaboradores examinou estudos sobre brincadeiras 

externas com risco, como altura, velocidade, 

ferramentas, elementos naturais e afastamento 

controlado da supervisão adulta. A síntese encontrou 

associações predominantemente positivas com 

atividade física, saúde social, comportamento e menor 

sedentarismo, sem evidência de aumento generalizado 

de lesões graves nos contextos analisados. Os autores, 

contudo, destacam heterogeneidade metodológica e 

qualidade variável dos estudos. O achado não legitima 

ambientes negligentes; indica a necessidade de 

diferenciar perigo não controlado de risco graduado, 

percebido e enfrentado pela criança (Brussoni et al., 

2015, p. 6423-6454).

As recomendações da Organização Mundial 

da Saúde para crianças menores de cinco anos 

articulam atividade física, comportamento sedentário e 

sono ao longo de 24 horas. O documento orienta que 

crianças pequenas acumulem movimento distribuído 

durante o dia e que o tempo sedentário diante de telas 

seja limitado, especialmente nos primeiros anos. Essas 

recomendações não transformam toda brincadeira em 

exercício físico nem autorizam reduzir o brincar a 

gasto energético. Elas evidenciam que ambientes que 

permitem correr, equilibrar-se, transportar, escalar, 

dançar e descansar contribuem para rotinas corporais 

mais amplas do que aquelas organizadas por longos 

períodos de imobilidade (Organização Mundial da 

Saúde, 2019, p. 7-12).

No contexto escolar, Barros, Silver e Stein 

realizaram análise secundária do Early Childhood 

Longitudinal Study com dados completos de 10.301 a 

11.624 crianças de oito e nove anos. Trinta por cento 

recebiam nenhum recreio ou uma pausa mínima 

inferior a quinze minutos diários. Após controle de 

características da criança, família, escola e turma, a 

existência de pelo menos um período diário de recreio 

superior a quinze minutos permaneceu associada a 

melhores avaliações docentes do comportamento 

coletivo em sala. O estudo é relevante pelo tamanho da 

amostra e pelo controle estatístico, mas utiliza 

avaliação do professor e desenho observacional; 

portanto, demonstra associação, não causalidade 

definitiva (Barros; Silver; Stein, 2009, p. 431-436).

A desigualdade identificada nesse estudo é tão 

importante quanto a associação comportamental. 

Crianças sem recreio ou com pausa mínima eram mais 

frequentemente negras, pertencentes a famílias de 

menor renda e escolaridade, residentes em grandes 

cidades e matriculadas em escolas públicas. O dado 

revela que a supressão do tempo lúdico pode 

acompanhar processos de desigualdade escolar: 

justamente os grupos mais expostos a restrições 

urbanas e sociais recebem menos oportunidade de 

movimento e convivência durante o dia. A defesa do 

brincar, assim, não deve ser formulada como luxo 

curricular, mas como questão de equidade (Barros; 

Silver; Stein, 2009, p. 433-435).

A pesquisa brasileira de Flávia Barros oferece 

um contraponto qualitativo diretamente ligado ao chão 

da escola. O estudo realizou aproximadamente vinte 

sessões de observação participante em cada uma de 
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duas escolas, com cerca de quatro horas por sessão, 

além de entrevistas e diário de campo. Na Educação 

Infantil observada, a autora registrou que as idas ao 

parque eram substituídas por atividades de alfabeto e 

apostilas; durante todo o período de campo, 

acompanhou a turma ao parque apenas duas vezes. O 

material mostra que o brincar era reconhecido no 

discurso, mas subordinado à ideia de “conteúdo 

pedagógico” e à antecipação da alfabetização (Barros, 

2009, p. 37-41; 144-146).

As falas infantis registradas nessa investigação 

condensam a experiência de um currículo excessivamente 

escolarizado. Ao comparar atividades, uma criança afirma 

que “a lição demora muito”, enquanto outra responde que 

“brincar não cansa” (Barros, 2009, p. 152). Essas falas 

não devem ser romantizadas como verdade universal, mas 

tratadas como dados que revelam percepção de tempo, 

cansaço e interesse. Em outro episódio, após a refeição, a 

professora informa que a turma retorna imediatamente às 

tarefas e que o período destinado ao parque foi 

aproveitado para atividades escritas. A observação 

permite compreender como decisões institucionais 

concretas eliminam oportunidades de negociação, 

movimento e cultura de pares (Barros, 2009, p. 167-169).

Quanto à aprendizagem dirigida, a metanálise 

de Skene e colaboradores analisou 39 estudos sobre 

brincar guiado em comparação com instrução direta ou 

brincar livre. Os resultados indicaram efeitos positivos 

do brincar guiado sobre matemática inicial (g = 0,24), 

conhecimento de formas (g = 0,63), alternância entre 

tarefas (g = 0,40) e vocabulário espacial em 

comparação com brincar livre (g = 0,93). Para vários 

outros desfechos, não houve diferença estatisticamente 

significativa. A heterogeneidade das definições e das 

práticas foi elevada, o que desautoriza apresentar a 

mediação guiada como método superior em qualquer 

situação (Skene et al., 2022, p. 1162-1180).

Essa evidência ajuda a superar a oposição 

artificial entre liberdade e intencionalidade 

pedagógica. O brincar livre favorece iniciativa, 

negociação e elaboração de interesses próprios; o 

brincar guiado pode apoiar determinados 

conhecimentos quando mantém escolha, agência e 

caráter lúdico. Zosh e colaboradores propõem 

compreender as experiências em um espectro, 

distinguindo quem inicia a atividade, quem dirige as 

ações e qual o grau de flexibilidade. A simples 

presença de brinquedos não garante liberdade, assim 

como uma pergunta docente não destrói 

necessariamente a brincadeira. O critério central é 

verificar se a criança continua participante da 

construção do problema e dos caminhos de ação (Zosh 

et al., 2018, p. 1-12).

A revisão de Bubikova-Moan, Hjetland e 

Wollscheid, baseada em 62 estudos de 24 contextos 

nacionais, demonstra que professoras e professores 

reconhecem amplamente o valor do brincar, mas 

divergem sobre sua relação com aprendizagem e sobre 

o momento adequado de intervir. Entre os obstáculos 

aparecem pressão curricular, expectativas familiares, 

falta de tempo, formação insuficiente e incerteza 

conceitual. O problema, portanto, não se resolve por 

slogans. É necessário construir repertório profissional 

para observar sem interromper, formular perguntas 

abertas, ampliar materiais, apoiar a entrada de crianças 

nos grupos e intervir diante de exclusões ou riscos reais 

(Bubikova-Moan; Hjetland; Wollscheid, 2019, p. 776-

800).

Em conjunto, os estudos permitem afirmar 

que oportunidades regulares de brincar estão 

associadas a resultados relevantes, mas não autorizam 

uma lista mecânica de benefícios. A mesma atividade 

pode ampliar participação ou reforçar exclusões; um 

ambiente natural pode estimular exploração ou 

permanecer inacessível a crianças com deficiência; a 

mediação pode sustentar a investigação ou capturar o 

enredo para cumprir uma habilidade. A qualidade 

científica da análise depende de explicitar essas 

condições e reconhecer que desenvolvimento não é 

produto automático de um material, de um parque ou 

de uma técnica (Brussoni et al., 2015, p. 6441-6447; 

Skene et al., 2022, p. 1173-1177).

5. TEMPO, ESPAÇO, TECNOLOGIA E 
DESIGUALDADES NO ACESSO AO BRINCAR

A urbanização interfere no brincar não porque 

a cidade seja, por definição, incompatível com a 

infância, mas porque determinados modelos urbanos 

priorizam circulação de veículos, valorização 

imobiliária e controle do espaço público. Calçadas 

estreitas, travessias inseguras, ausência de áreas 

sombreadas, equipamentos padronizados e longas 
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distâncias reduzem a autonomia territorial das crianças. 

O Comentário Geral nº 17 recomenda que Estados 

considerem o direito de brincar no planejamento 

urbano, no transporte, na habitação e na oferta de 

espaços inclusivos, reconhecendo que barreiras 

ambientais atingem de modo mais intenso crianças 

pobres, com deficiência, meninas e grupos 

discriminados (Nações Unidas, 2013, p. 32-46).

A análise de ambientes lúdicos não pode 

limitar-se à existência nominal de um parque. É preciso 

examinar acessibilidade, diversidade de superfícies, 

presença de elementos naturais e soltos, possibilidade 

de transformação, conforto para permanência, 

manutenção, banheiros, água, sombra e conexão com a 

vizinhança. O estudo de Fjørtoft mostra que 

características da paisagem influenciam as ações 

possíveis, enquanto a revisão de Brussoni indica que 

ambientes excessivamente esterilizados podem reduzir 

desafios graduados e oportunidades de tomada de 

decisão. Esses resultados são mais úteis para a 

educação do que a enumeração de parques famosos, 

pois oferecem categorias analíticas transferíveis para 

pátios, quintais, praças e territórios locais (Fjørtoft, 

2004, p. 30-42; Brussoni et al., 2015, p. 6443-6449).

Na escola, o tempo constitui infraestrutura 

pedagógica. Períodos muito curtos são consumidos 

pela organização de filas, distribuição de materiais e 

deslocamentos, impedindo que enredos ganhem 

continuidade. Brincadeiras complexas exigem tempo 

para combinar papéis, construir cenários, enfrentar 

conflitos e retomar experiências em dias posteriores. 

Quando o parque é cancelado sistematicamente para 

completar apostilas ou fichas, não se elimina apenas 

atividade física: interrompem-se culturas de pares, 

experiências linguísticas e decisões coletivas. A 

pesquisa de Barros documenta precisamente essa 

substituição e demonstra que a escolarização precoce 

se materializa na gestão cotidiana do relógio (Barros, 

2009, p. 144-169).

A tecnologia digital requer análise menos 

moralista do que a oposição entre telas ruins e 

brincadeiras boas. Mídias, personagens e narrativas 

digitais já integram a cultura lúdica e são 

reinterpretados pelas crianças. Brougère observava que 

televisão e brinquedos industriais fornecem conteúdos 

e esquemas, mas o uso infantil envolve apropriação e 

negociação, não mera cópia (Brougère, 1998, p. 111-

113). O problema surge quando dispositivos 

substituem sistematicamente movimento, interação 

presencial, sono e exploração material, ou quando 

plataformas capturam atenção sem possibilidade real 

de criação. A mediação adulta deve considerar 

conteúdo, contexto, companhia e duração, e não 

apenas contar minutos de forma descontextualizada 

(Organização Mundial da Saúde, 2019, p. 10-12).

Outro obstáculo é a agenda infantil organizada 

por sucessivas atividades dirigidas. A oferta de cursos, 

terapias, reforço e treinamento pode responder a 

necessidades reais, mas torna-se problemática quando 

elimina tempos de iniciativa própria e transforma toda 

experiência em investimento para desempenho futuro. 

O direito ao brincar inclui disponibilidade temporal 

livre de objetivos externos imediatos. Isso não 

significa abandonar crianças nem desconsiderar 

cuidados; significa reconhecer que a incerteza, a 

repetição e até momentos de aparente inatividade 

fazem parte da elaboração lúdica (Nações Unidas, 

2013, par. 14; 32).

As desigualdades também atravessam a 

própria interação entre crianças. Grupos podem 

impedir entradas, reproduzir estereótipos raciais e de 

gênero, excluir crianças com deficiência ou concentrar 

materiais. A defesa da liberdade não pode justificar 

omissão adulta diante de humilhação, violência ou 

barreiras persistentes. A sociologia da infância 

reconhece a agência infantil sem idealizar as culturas 

de pares: crianças produzem solidariedades, mas 

também reinterpretam hierarquias presentes na 

sociedade. A mediação docente deve proteger o direito 

de participação, apoiar estratégias de ingresso nos 

grupos e ampliar repertórios, evitando controlar cada 

passo ou impor uma harmonia artificial (Corsaro, 

2011, p. 151-178; Evangelista; Marchi, 2022, p. 8-14).

A Resolução CNE/CEB nº 1/2024 atualiza o 

debate ao instituir diretrizes operacionais de qualidade 

e equidade para a Educação Infantil, incluindo 

infraestrutura, ambientes educativos, gestão e 

processos pedagógicos. A norma reforça que qualidade 

não pode ser medida apenas por resultados individuais; 

envolve condições de oferta, inclusão, relações e 

respeito às especificidades da etapa. Nesse marco, 

pátios, áreas externas, materiais acessíveis, proporção 
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adequada de profissionais e continuidade dos tempos 

de brincadeira são componentes de política pública, e 

não detalhes decorativos (Brasil, 2024, art. 1º-12).

Portanto, o acesso ao brincar é produzido por 

uma ecologia de condições. Família, escola, bairro, 

transporte, políticas de segurança, desenho urbano e 

cultura institucional podem ampliar ou restringir a 

agência infantil. Recomendações centradas apenas na 

responsabilidade parental ocultam essa rede e 

culpabilizam famílias que vivem sob restrições 

objetivas. Uma política consistente deve combinar 

espaços públicos de proximidade, escolas abertas ao 

território, formação de profissionais, acessibilidade 

universal e participação das crianças na avaliação dos 

ambientes que utilizam (Brasil, 2016, art. 4º-5º; Nações 

Unidas, 2013, par. 51-58).

6. IMPLICAÇÕES PARA O CURRÍCULO E 
PARA A MEDIAÇÃO DOCENTE

Na Educação Infantil, garantir o brincar não 

significa inserir um momento isolado denominado 

“atividade lúdica”, mas organizar o cotidiano para que 

as crianças possam iniciar, sustentar e transformar 

experiências. As DCNEI colocam interações e 

brincadeira como eixos da proposta curricular, 

enquanto a BNCC define brincar e participar como 

direitos de aprendizagem. A leitura articulada desses 

documentos impede que objetivos de aprendizagem 

sejam convertidos em grade de exercícios: os campos 

de experiência devem orientar a observação e o 

planejamento de contextos, preservando a integralidade 

das ações infantis (Brasil, 2009, art. 9º; Brasil, 2018, p. 

36-43).

A primeira responsabilidade docente é planejar 

condições. Isso envolve selecionar materiais abertos e 

diversificados, prever acessibilidade, organizar cantos 

que possam ser transformados, permitir circulação 

entre ambientes e garantir blocos de tempo 

suficientemente longos. Materiais não estruturados, 

como tecidos, caixas, tubos, elementos naturais e peças 

de diferentes tamanhos, ampliam combinações, mas 

não devem substituir objetos culturais específicos, 

livros, bonecos, instrumentos e recursos tecnológicos. 

A diversidade favorece múltiplas linguagens e reduz a 

repetição de propostas fechadas (Edwards; Gandini; 

Forman, 2015, p. 137-160; Kishimoto, 2011, p. 67-92).

A segunda responsabilidade é observar com 

método. A observação não corresponde à vigilância 

passiva. O professor identifica interesses recorrentes, 

formas de entrada nos grupos, hipóteses sobre objetos, 

estratégias de resolução de conflitos, usos do corpo e 

barreiras à participação. Registros escritos, fotografias 

contextualizadas, mapas de circulação e transcrições de 

falas podem subsidiar o replanejamento, desde que não 

transformem a criança em objeto de exposição. A 

documentação ganha sentido quando permite 

interpretar processos e discutir decisões com a equipe, 

com as famílias e, em linguagem adequada, com as 

próprias crianças (Edwards; Gandini; Forman, 2015, p. 

99-118).

A terceira responsabilidade é intervir com 

proporcionalidade. Há situações em que a presença 

adulta deve ser discreta, protegendo a continuidade do 

enredo; em outras, uma pergunta, a oferta de um 

material ou a lembrança de uma experiência pode 

ampliar a investigação. A metanálise sobre brincar 

guiado sugere ganhos em alguns domínios específicos, 

mas também registra resultados nulos e grande 

variação entre estudos. Assim, a intervenção deve 

responder ao que ocorre na cena, e não a um roteiro 

fixo. Perguntas como “o que vocês precisam para 

continuar?”, “como todos podem participar?” ou “há 

outra maneira de construir?” mantêm espaço para 

decisão infantil (Skene et al., 2022, p. 1171-1177).

A intervenção torna-se necessária quando há 

risco não percebido, violência, exclusão reiterada ou 

impossibilidade de acesso. Diferenciar risco de perigo 

é fundamental. Subir, equilibrar-se, correr e usar 

ferramentas adequadas podem envolver desafios 

calculáveis que favorecem competência e 

autoconfiança; equipamentos quebrados, substâncias 

tóxicas e ausência de proteção básica configuram 

perigos que não dependem da decisão da criança. A 

revisão de Brussoni oferece base para práticas que não 

eliminem todo desafio em nome da segurança, mas 

exijam avaliação, manutenção e supervisão sensível 

(Brussoni et al., 2015, p. 6443-6450).

A quarta responsabilidade é defender o brincar 

no projeto pedagógico. A pesquisa de Barros demonstra 

que o reconhecimento verbal de sua importância não 

impede que seja substituído por tarefas escolarizadas. 

Para evitar esse esvaziamento, a unidade precisa 



Ano VII - Nº 65 - Junho de 2026

ISSN 2675-2573
317www.primeiraevolucao.com.br

explicitar tempos mínimos, critérios para uso dos 

espaços externos, formas de inclusão, responsabilidades 

de manutenção e estratégias de diálogo com famílias. O 

debate deve mostrar que brincar não é abandono do 

ensino, mas modo próprio de experiência e produção de 

conhecimentos na infância (Barros, 2009, p. 182-186).

A avaliação também precisa ser coerente. Não 

se deve atribuir nota à criatividade nem utilizar a 

brincadeira como teste disfarçado. A avaliação na 

Educação Infantil acompanha processos por meio de 

observação e registros, sem objetivo de promoção ou 

classificação. O foco recai sobre as condições ofertadas, 

as experiências vividas e as transformações percebidas, 

evitando comparar crianças por padrões rígidos. 

Documentar que uma criança passou a negociar papéis, 

ampliou movimentos, utilizou novas palavras ou 

ingressou em grupos é diferente de converter essas ações 

em checklist descontextualizado (Brasil, 2009, art. 10; 

Brasil, 2018, p. 39).

A formação docente deve enfrentar 

contradições reais: pressão por alfabetização precoce, 

medo de acidentes, dificuldade de interpretar conflitos, 

escassez de materiais e expectativa de produzir 

evidências visíveis de aprendizagem. A revisão sobre 

concepções docentes mostra que a adesão abstrata ao 

brincar convive com incertezas sobre como agir. 

Processos formativos baseados em análise de registros, 

observação compartilhada e estudo de situações 

concretas tendem a ser mais produtivos do que 

prescrições genéricas, porque permitem discutir 

decisões, relações de poder e consequências das 

intervenções (Bubikova-Moan; Hjetland; Wollscheid, 

2019, p. 790-797).

Por fim, a participação infantil deve alcançar o 

planejamento dos espaços e tempos. Perguntar onde as 

crianças preferem brincar, que materiais faltam, quais 

locais provocam medo, como tornar um brinquedo 

acessível e que regras precisam ser revistas produz 

dados para a gestão. Participar não significa transferir 

às crianças responsabilidades administrativas, mas 

reconhecer seu conhecimento situado sobre o 

cotidiano. O direito de brincar fortalece-se quando 

crianças deixam de ser usuárias silenciosas e passam a 

contribuir para a construção dos ambientes educativos 

e comunitários (Nações Unidas, 2013, par. 19; 57-58; 

Brasil, 2018, p. 38).

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O brincar livre não pode ser defendido por meio 

de fórmulas vazias nem de uma enumeração automática 

de benefícios. Sua relevância decorre de constituir uma 

forma complexa de participação infantil, na qual corpo, 

imaginação, linguagem, afetos, objetos e relações sociais 

se articulam. A criança que brinca não apenas descarrega 

energia ou treina uma competência futura; ela interpreta 

o mundo, produz sentidos com seus pares, experimenta 

posições, enfrenta incertezas e transforma os materiais e 

espaços disponíveis.

A análise realizada mostrou que pesquisas 

empíricas oferecem resultados consistentes, porém 

condicionais. Há associações importantes entre recreio, 

comportamento coletivo, atividade física, 

desenvolvimento motor, linguagem espacial e 

autorregulação, mas nenhum estudo autoriza tratar o 

brincar como solução isolada para problemas de 

aprendizagem, saúde ou desigualdade. A qualidade das 

experiências depende de tempo, continuidade, 

diversidade ambiental, acessibilidade, relações entre 

pares e mediação adulta. Reconhecer os limites das 

evidências fortalece o argumento, porque substitui 

promessas genéricas por conclusões proporcionais aos 

métodos utilizados.

A análise demonstrou ainda que exemplos 

urbanísticos, isoladamente, não constituem estudos de 

caso. Parques e projetos podem inspirar políticas, mas 

somente adquirem estatuto de pesquisa quando há 

delimitação, pergunta, fontes, procedimentos, dados e 

interpretação. A utilização de estudo observacional, 

pesquisa de campo brasileira, revisão sistemática e 

metanálise permitiu relacionar o debate internacional às 

condições concretas da escola e às normas educacionais 

do país.

No plano pedagógico, a oposição entre brincar 

livre e ação docente mostrou-se improdutiva. A liberdade 

infantil precisa de condições institucionais, e essas 

condições são planejadas por adultos. O professor 

organiza ambientes, garante acessibilidade, observa, 

documenta, protege e intervém quando necessário; 

contudo, sua intencionalidade não deve capturar todos os 

enredos nem converter a brincadeira em exercício com 

resposta prevista. A mediação qualificada sustenta a 

agência da criança e amplia possibilidades sem 

substituir suas decisões.
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Garantir o brincar exige enfrentar a 

escolarização precoce, a fragmentação dos tempos, a 

precariedade dos espaços externos e as desigualdades 

territoriais. Trata-se de compromisso curricular, ético e 

político. Uma Educação Infantil coerente com os 

direitos das crianças precisa assegurar tempo para 

experiências demoradas, ambientes que possam ser 

transformados, materiais diversos, convivência entre 

pares e participação na organização do cotidiano. 

Nessas condições, o brincar deixa de ser intervalo entre 

aprendizagens e passa a ser reconhecido como uma das 

formas centrais pelas quais a infância existe, conhece e 

produz cultura.
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